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AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INCONFORMISMO.  PONTOS ENFRENTADOS NA
DECISÃO  RECORRIDA.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS - FUNDO
DE  GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DECISÃO  EM  CONFORMIDADE  COM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DE  TRIBUNAIS
SUPERIORES  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
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insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  §1º-A, do  Código  de  Processo
Civil, deu provimento parcial ao recurso apelatório e
a  remessa,  mormente  quando  as  razões  do  agravo
interno limitam-se a revolver a matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  116/120,
interposto pelo Estado da Paraíba, contra a decisão monocrática, fls. 103/114, que deu
provimento parcial à Remessa Oficial e ao Recurso de Apelação, nos termos do art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Em suas razões,  o  recorrente aduz violação ao art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, ao fundamento de que o caso versado nos
autos não se amolda ao conceito de jurisprudência dominante.  Sustenta,  ainda,  o
descabimento do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, haja
vista  a  agravada  ter  sido  contratada  temporariamente.  Ao  final,  pugna pela
reconsideração  da  decisão  hostilizada  ou,  não  sendo  este  o  entendimento,  seja  o
presente agravo posto em pauta para julgamento colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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De  início,  convém  ressaltar  que  o  agravo  interno
cuida-se  de  uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

O  Estado  da  Paraíba  tenciona,  por  meio  de
AGRAVO INTERNO, modificar o  decisum, que  deu provimento parcial à  Remessa
Oficial e  à  Apelação,  por ele interposta,  com fundamento no art.  557,  §  1º-A,  do
Código de Processo Civil.

Defende  a  parte  agravante,  em  suas  razões,  ter  a
decisão monocrática recorrida ofendido o disposto no art. 577, § 1º-A, do Código de
Processo Civil, já que inexistente, no caso concreto, jurisprudência dominante acerca
da temática abordada. Outrossim, argumenta a existência de contratação temporária
entre a autora e a Administração Pública.

Em  que  pesem  as  alegações do  insurgente,  não
vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Explico.

Urge evidenciar que a matéria ventilada nestes autos
diz respeito à contratação para prestação de serviços, sem a realização de concurso
público, e os direitos advindos desta contratação, como o recolhimento do FGTS -
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Visando a esclarecer a questão, veja-se o que estatui o
art. 557, § 1º -A, do Código de Processo Civil:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou em confronto  com súmula  ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

§  1o-A Se a decisão recorrida estiver  em manifesto
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confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior,  o relator poderá dar provimento
ao recurso. 

Sobre  o  tema  relativo  à  jurisprudência  pacífica  e
dominante, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero narram:

Jurisprudência  pacífica  é  aquela  que  não  encontra
oposição séria dentro do Tribunal em que formada.
Normalmente  acaba  enunciada  sob  a  forma  de
súmula.  Jurisprudência  dominante  é  aquela  que
predomina na orientação da Corte, ainda que exista
outra  orientação  igualmente  ponderável  em
contrário.  A  jurisprudência  dominante  poder  ser
surpreendida no incidente de jurisprudência em que
não se logrou quórum para edição de súmula (arts.
476 e 479, CPC) e no incidente de deslocamento de
competência  (art.  555,  §  1º,  CPC).  (In.  Código  de
Processo  Civil  comentado  artigo  por  artigo.  2ª
edição –  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,
2010, págs. 589/590).

Ainda  que  assim  não  fosse,  a  análise  do  presente
agravo interno pelo órgão colegiado supria eventual violação ao art. 557, § 1º-A, do
Código de Processo Civil,  tendo em vista a reapreciação da matéria discutida no
recurso  pela  Câmara.  Isso  porque,  “a  interposição  de  agravo  regimental  para  o
colegiado permite a apreciação de todas as questões suscitadas no reclamo, suprindo
eventual  violação do artigo  557, § 1º-A, do CPC.” (STJ; AgRg-AREsp 462.826; Proc.
2014/0008331-7; DF; Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 18/06/2014).

Sobre o assunto:

PROCESSUAL  CIVIL.  Decisão  monocrática.
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Apreciação  pelo  órgão  colegiado.  Violação  do  art.
557  do  CPC.  Inexistência.  Agravo  conhecido  para
negar seguimento ao recurso especial.  (STJ;  AREsp
531.617;  Proc.  2014/0146825-0;  SP;  Segunda Turma;
Rel. Min. Humberto Martins; DJE 01/07/2014).

Pois  bem.  Na  hipótese  vertente,  entendo  ser
perfeitamente aplicável os termos do art. 557, do Código de Processo Civil, haja vista
ser assente o entendimento jurisprudencial, seja no Supremo Tribunal Federal e  no
Superior Tribunal de Justiça, seja nesta Corte de Justiça, no sentido de ser devido o
FGTS aos prestadores de serviço, contratados pelo ente estatal, sem a realização de
concurso público.

Para  corroborar  a  tese  ora  desenvolvida,  colaciono
recentes  julgados do  Supremo Tribunal Federal  e do  Superior Tribunal  de Justiça
acerca da temática abordada:

PROCESSUAL CIVIL. Recurso especial. Contrato de
trabalho declarado nulo por ausência de aprovação
em  concurso  público.  Direito  ao  depósito  e
levantamento  do  FGTS.  Entendimento  firmado  no
julgamento  do  REsp.  110848/RN,  sob  o  rito  dos
recursos  repetitivos.  Divergência  jurisprudencial
afastada. Súmula nº 83/STJ. Recurso Especial a que se
nega  seguimento.  (STJ;  REsp  1.538.400;  Proc.
2015/0120852-5;  AM;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques; DJE 30/06/2015).

E,

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  DE
TRABALHO.  NULIDADE.  DIREITO  AO
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DEPÓSITO  DO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO
TEMPO  DE  SERVIÇO.  FGTS.  RE  596.478  -  RG.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  COMPETÊNCIA.
AUSÊNCIA  DO  NECESSÁRIO
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 282 E Nº
356 DO STF.  1.  O fundo de garantia do tempo de
serviço. FGTS é devido ao trabalhador, nas hipóteses
em  que  há  declaração  de  nulidade  do  contrato
firmado  com  a  administração  pública,  consoante
decidido  pelo  plenário  do  STF,  na  análise  do  re
596.478 - Rg, Rel. Para o acórdão Min. Dias toffoli, dje
de  1º/3/2013.  2.  O  prequestionamento  da  questão
constitucional  é requisito  indispensável  à admissão
do recurso extraordinário. 3. As Súmulas nº 282 e nº
356  do  STF  dispõem,  respectivamente,  verbis:  “é
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não
ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão  federal
suscitada”  e  “o  ponto  omisso  da  decisão,  sobre  o
qual não foram opostos embargos declaratórios, não
podem  ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por
faltar o requisito do prequestionamento”. 4. In casu,
o acórdão recorrido assentou: “recurso de revista. 1.
Contrato  de  trabalho.  Nulidade.  Investidura  sem
prévia  aprovação  em  concurso  público.  Efeitos.
Inconstitucionalidade e irretroatividade do artigo 19
-  A da  Lei  nº  8.036/90.  Segundo  a  jurisprudência
desta corte, a contratação de servidor público, após a
Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso  público,  encontra  óbice  no  respectivo
artigo 37, II e § 2º, somente conferindo ao empregado
o direito à contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o valor da
hora do salário mínimo, e aos valores referentes aos
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depósitos  do  FGTS  (súmula  nº  363).  Ademais,  o
Excelso  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  re
596.478 rg/rr, relator para o acórdão Min. Dias toffoli,
decidiu  que  o  artigo  19  -  A da  Lei  nº  8.036/90  é
constitucional,  de  modo  que  tem  o  trabalhador
direito  aos  depósito  do  ftgs,  quando  nulo  o  seu
contrato  de  trabalho  por  ausência  de  concurso
público  (artigo  37,  §  2º,  da  constituição  federal).
Orientação jurisprudencial nº 362 da sbdi-1. Recurso
de  revista  conhecido  e  parcialmente  provido.  ”  5.
Agravo  regimental  desprovido.  (STF;  ARE  853287;
Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 10/03/2015;
DJE 26/03/2015; Pág. 73). 

Avançando na matéria,  foi constatado, por meio de
provas satisfatórias, a efetiva prestação de serviços por parte da agravada ao Estado
da Paraíba, bem como a existência de contratação nula, nos moldes do § 2º, do art. 37,
da Constituição Federal, haja vista o descumprimento do inciso II, art. 37, do mesmo
comando  normativo,  pois não  houve justificativa  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, inclusive o próprio agravante, em sede de apelação, fl.
71, noticiou a ocorrência da nulidade do contrato questionado, senão vejamos:

Nesta  vereda,  restando  incontroverso  nos  autos  a
nulidade da contratação, posto que não realizado o
prévio  concurso  público,  consoante  preconiza  no
art. 37, II, da CF/88, além da inexistência de saldo de
salários, cumpre-nos apenas o debate de mérito   aos  
depósitos de FGTS faria jus a parte autora.

Nessa senda, consoante o entendimento do Supremo
Tribunal  Federal,  sob  regime  de  repercussão  geral (Recurso  Extraordinário  nº
596.478/RR),  o prestador de serviços  faz jus,  em hipótese de  contratação nula,  ao
recolhimento ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

A propósito, calha transcrever fragmento do decisum
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combatido  pelo  ente  estatal  bastante  elucidativo  acerca  da  matéria  ventilada  nos
autos, fls. 106/108:

Como é cediço,  embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos, a
Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de
servidores,  excepcionalmente,  para  suprir  a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da
Constituição Federal. 
Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o
Poder  Público  estará  obrigado  ao  pagamento  de
determinadas  verbas  salariais  àqueles  que  lhe
prestem serviços, ante o princípio basilar que veda o
enriquecimento sem causa.
Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica da
documentação  colacionada  aos  autos,  fls.  07/09,  a
autora foi  contratada para prestar  serviço  junto  ao
Estado da Paraíba, sem que houvesse a justificativa
de necessidade temporária de excepcional interesse
público, o que, por si só, torna seu contrato nulo, haja
vista a inobservância aos dispositivos constitucionais
relativos à matéria.
Nessa  senda,  no  que  diz  respeito ao  depósito  do
FGTS -  Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço, é
forçoso evidenciar que o Supremo Tribunal Federal
firmou  entendimento,  quando  do  julgamento  do
Recurso Extraordinário nº 596.478/RR, sob o regime
de repercussão geral, que é devido o recolhimento da
referida verba no caso de admissão de pessoal pela
Administração Pública sem a realização de concurso
público. Veja-se a ementa do julgado em comento:
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Recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.
Contrato  nulo.  Efeitos.  Recolhimento  do  FGTS.
Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade.
1. É constitucional o art.  19-A da Lei nº 8.036/90, o
qual  dispõe  ser  devido  o  depósito  do  Fundo  de
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  na  conta  de
trabalhador  cujo  contrato  com  a  Administração
Pública seja declarado nulo por ausência de prévia
aprovação em concurso público, desde que mantido
o  seu  direito  ao  salário.  2.  Mesmo  quando
reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do
empregado público, nos termos do art.  37, § 2º, da
Constituição  Federal,  subsiste  o  direito  do
trabalhador  ao  depósito  do  FGTS  quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega
provimento.  (RE  596478,  Relator(a):  Min.  ELLEN
GRACIE,  Relator(a)  p/Acórdão:  Min.  DIAS
TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/06/2012,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG
28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-
01 PP-00068).
Esse  entendimento  já  era  assente  no  âmbito  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  consoante  se  observa
dos  seguintes  julgados:  REsp  1.110.848;  Proc.
2008/0274492-0;  RN; Primeira Seção; Rel.  Min. Luiz
Fux;  Julg.  24/06/2009;  DJE 03/08/2009 e  STJ;  AREsp
355.746;  Proc.  2013/0187431-0;  PB;  Primeira  Turma;
Rel.  Min. Benedito Gonçalves; DJE 23/09/2013; Pág.
1369. 
Nesse  trilhar,  entendo  ser  devido  à promovente o
depósito relativo ao  FGTS -  Fundo de Garantia  por
Tempo de Serviço.
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Nesse  panorama,  estando  a  decisão  guerreada
proferida em consonância com a jurisprudência dominante de Tribunais Superiores e
desta Corte de Justiça, não há que se falar em ofensa ao enunciado no art. 557, § 1º-A,
do Código de Processo Civil, tornando-se imperioso, portanto, o desprovimento do
presente agravo.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador manifestar-se sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  com  a  indicação,  pelo  Juiz,  das  bases  legais  as  quais  dão
suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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